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CELLERA FARMACÊUTICA S.A.
CNPJ/MF nº 33.173.097/0002-74

Relatório da Administração
Nos termos das disposições legais e estatutárias, a Administração da Cellera Farmacêutica S.A. (“Cellera” ou “Companhia”) submete à apreciação de seus 
acionistas o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
Mensagem da Diretoria: Em 2021, a Companhia empreendeu esforços de modo a consolidar suas marcas, obtendo resultados positivos no crescimento das 
prescrições médicas, na horizontalização da receita, e em sua capilaridade. Estas conquistas se deram através de ações de parceria e de relacionamento com 
os nossos steakholders. A continuidade da pandemia ao longo de todo o ano de 2021 exigiu diversas ações visando a implementação de protocolos de saúde 
para as equipes de produção, pesquisa e desenvolvimento, controle de qualidade e logística, de forma a permitir nossos colaboradores que pudessem exercer 
as suas atividades sem riscos à saúde. Diversas ações educacionais foram também promovidas visando fortalecer os protocolos de segurança, não só dentro 
da Companhia, mas também nos momentos de lazer e descanso junto aos seus familiares. Mesmo com os desafios trazidos pela manutenção do estado de 
pandemia do Covid-19, a Cellera alcançou excelentes resultados financeiros e de performance de vendas de seus principais produtos, galgando importantes 
posições no segmento de produtos de prescrição. A Cellera também alienou 2 de suas marcas de cosméticos - Caladryl e Banho a Banho; de modo a focar a 
sua atuação nos medicamentos de prescrição. A Companhia incrementou seus investimentos em transformação digital, com destaque para a constituição de 
uma equipe exclusiva com foco em trade marketing digital para alavancar a exposição de seus produtos junto à classe médica e ao público consumidor, como 
também expandiu suas parcerias e alianças com as principais empresas de prescrição eletrônica e difusão de conteúdo médico do país. Ainda em 2021, a 
Cellera reestruturou o seu Conselho de Administração, com a eleição de um segundo Conselheiro Independente, sendo este último eleito para a posição de 
Presidente do Conselho de Administração. Também neste ano, fortaleceu o funcionamento dos 3 Comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, 
a saber - o Comitê de Auditoria, Finanças e Compliance, o Comitê de Estratégia e Inovação e o Comitê de Gente, Governança e Nomeação além de implantar 
a área de Auditoria Interna, com subordinação ao Comitê de Auditoria, Finanças e Compliance, buscando reforçar as melhores práticas de Governança Cor-
porativa no ambiente da Companhia. Tais ações contribuem com o objetivo da Cellera de tornar-se uma plataforma de negócios para a indústria farmacêutica, 
com atuação ágil e inovadora, visando estar entre as maiores empresas farmacêuticas no Brasil, com rentabilidade, sustentabilidade e inovação, comprometida 
com os seus consumidores e com as questões éticas e socioambientais. Principais Indicadores: Em 2021, a Cellera produziu 31,8 milhões de unidades em 
sua unidade fabril em Indaiatuba - SP, e comercializou 43,4 milhões de unidades - um aumento de 13,0% em relação a 2020, e alcançou uma Receita Líquida 
consolidada de R$374,9 milhões, com um aumento de 13,6% em relação ao ano anterior. O Lucro Bruto consolidado cresceu 28,8% em 2021, alcançando os 
R$100,9 milhões, com margem de 26,9% da Receita Líquida, ou 3,2 pontos percentuais superior ao resultado obtido em 2020. Este crescimento da Margem 
Bruta deu-se principalmente pelo crescimento dos principais produtos de prescrição da Cellera - Pamelor e Benerva, e dos produtos distribuídos - Concerta, 
Imosec, Motilium e Culturelle.

(R$ em milhões)  2020 % RL 2021 % RL  %
Receita Bruta, ex. Devoluções e Descontos Incondicionais  367,5 111,4% 411,7 109,8% 12,0%
Receita Líquida  329,9 100,0% 374,9 100,0% 13,6%
Lucro Bruto  78,3 23,7% 100,9 26,9% 28,8%
A distribuição dos produtos Janssen, iniciada em dezembro de 2019, correspondeu a vendas da ordem de R$178,0MM em 2021, permitindo à Cellera galgar 
importantes posições no ranking das principais indústrias farmacêuticas no Brasil - 27ª posição em unidades, 38ª posição em vendas líquidas e 23ª posição 
em prescrições - considerando a demanda do Mercado Farmacêutico no canal Farmácias, segundo os dados das auditorias de mercado. Em 2021, foram in-
vestidos aproximadamente R$4,1 milhões em atualizações tecnológicas em máquinas, equipamentos e sistemas de utilidades da unidade fabril de Indaiatuba. 
No centro de distribuição de Varginha-MG foram investidos R$1,1 milhão para ampliar a capacidade de armazenamento de produtos acabados. O EBITDA¹ da 
Cellera alcançou R$20,1 milhões, cerca de 8,3 vezes superior ao do ano de 2020, mesmo com a desvalorização do Real frente ao Dólar, e do elevado aumento 
dos preços de material de embalagem e insumos produzidos no Brasil. Este crescimento do EBITDA observado em 2021 foi resultado da combinação de um 
maior Lucro Bruto, da alienação de marcas de produto “non core” e da racionalização das despesas de marketing e com pessoal. ¹ Segundo a Instrução CVM 
nº 527, de 04 de Outubro de 2012.
(R$ em milhões)  2020 % RL 2021 % RL  %
Prejuízo líquido do exercício  (18,3) -5,5% (17,6) -4,7% -3,6%
(+) Imposto de Renda e Contribuição Social  (7,3) -2,2% 4,2 1,1% -157,4%
(+) Resultado Financeiro  7,0 2,1% 15,0 4,0% 113,9%
(+) Depreciações/Amortizações  21,0 6,4% 18,5 4,9% -11,7%
EBITDA  2,4 0,7% 20,1 5,4% 733,9%
Gestão de Pessoas: A Cellera encerrou o ano de 2021 com 444 colaboradores, cerca de 9,4% a mais que ao final de 2020. Destes colaboradores, destacamos 
a diversidade observada, onde 50,3% são do sexo feminino, 22% declaram-se negros ou pardos, com uma idade média de 37 anos e um tempo médio na 
Companhia de 4,5 anos. Entre os colaboradores promovidos no ano de 2021, 54% foram do sexo feminino. Eventos Relevantes: Dentro de sua estratégia de 
crescimento acelerado, em medicamentos de prescrição, a Cellera vem atuando ativamente na busca de novas oportunidades de negócios, visando ampliar 
o seu portfólio, seja através da aquisição de produtos ou parcerias com outras indústrias farmacêuticas, assim como também acelerar as suas atividades 
de pesquisa e desenvolvimento. Ao final de 2021, os acionistas da Cellera realizaram um aporte de capital na Companhia no valor de R$30,2 milhões, parte 
integralizada em 2022, de forma a reforçar a sua estrutura de capital.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

  No-    Controladora    Consolidado
Ativo  tas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  9 4.328 9.598 4.876 12.299
Instr. financeiros derivativos  28 108 - 108 -
Contas a receber de clientes  10 46.827 71.084 95.464 71.332
Estoques  11 38.163 50.243 56.059 69.375
Impostos a recuperar  12 9.252 142 9.497 230
IR e contrib. social a recuperar  22 639 593 639 741
Adiantamento a fornecedores   8.849 10.948 7.055 14.369
Outros ativos  13 11.495 4.365 2.216 4.365
Total do ativo circulante   119.661 146.972 175.914 172.710
Não circulante
Impostos a recuperar  12 17.910 25.178 53.331 27.198
Ativo fiscal diferido  22 21.565 27.692 28.071 32.269
Outros ativos  13 7.316 4.263 7.323 4.263
Mútuo a receber - partes relac.  14.f 27.435 12.657 - -
Total do realiz. a longo prazo   74.226 69.790 88.725 63.730
Investimentos  15 6.251 11.998 - -
Imobilizado  16 69.388 67.712 69.441 67.712
Intangível  17 72.520 83.814 86.574 98.337
   148.159 163.524 156.015 166.049
Total do ativo não circulante   222.385 233.314 244.741 229.779
Total do ativo   342.046 380.286 420.655 402.490

  No-    Controladora    Consolidado
Passivo e patrimônio líquido  tas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores  18 34.611 83.978 109.838 103.831
Empréstimos e financiamentos  19 43.251 20.662 43.251 20.662
Passivo de arrendamento  21.b 2.827 2.376 2.827 2.376
Impostos e contrib. a recolher   2.143 70 2.624 200
Salários, enc. e férias a pagar  20 7.099 7.091 9.136 7.092
Adiantamento de clientes   1.927 5.846 1.927 5.846
Provisões diversas   1.961 2.096 2.339 2.119
Instr. financeiros derivativos  29 10 - 10 -
Outras obrigações   - - 487 2.199
Total do passivo circulante   93.829 122.119 172.439 144.324
Não circulante
Empréstimos e financiamentos  19 55.486 52.210 55.486 52.210
Passivo de arrendamento  21.b 6.255 7.546 6.255 7.546
Provisão para contingências  22 11 24 11 24
Outras obrigações   52 51 52 51
Total do passivo não circulante   61.804 59.831 61.804 59.831
Total do passivo   155.633 181.950 234.243 204.155
Patrimônio líquido
Capital social  24 419.423 416.736 419.423 416.736
Reserva de capital  24 8.389 5.373 8.389 5.373
Prejuízos acumulados  24 (241.400) (223.772) (241.400) (223.772)
Total do patrimônio líquido   186.413 198.337 186.413 198.337
Total do passivo e patr.líquido   342.046 380.286 420.655 402.490

Demonstrações de Resultados Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

  No-    Controladora    Consolidado
  tas 2021 2020 2021 2020
Receita  24 201.682 328.599 374.924 329.920
Custo dos produtos vendidos  25 (140.382) (252.018) (274.057) (251.605)
Lucro bruto   61.300 76.581 100.867 78.315
Despesas com vendas  25 (52.539) (60.058) (79.638) (62.785)
Desp. administrativas e gerais  25 (12.589) (42.343) (34.624) (40.793)
Perda p/redução ao valor recuperável
 do contas a receber  10 (25) (122) (19) (129)
Outras receitas (desp.) líquidas  25 10.808 3.640 14.968 6.796
Resultado antes das receitas (desp.)
 financ. líquidas e impostos   6.955 (22.302) 1.554 (18.596)
Receitas financeiras  26 1.578 749 861 2.034
Despesas financeiras  26 (14.753) (7.303) (15.843) (9.039)
(Desp.) financeiras líquidas  26 (13.175) (6.554) (14.982) (7.005)
Equivalência patrimonial  15 (5.280) 7.652 - -
Result.antes dos impostos   (11.500) (21.204) (13.429) (25.601)
IR e contribuição social  23 (6.127) 2.917 (4.198) 7.312
Prejuízo dos exercícios   (17.627) (18.287) (17.627) (18.287)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultados Abrangentes Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

    Controladora    Consolidado
  2021 2020 2021 2020
(Prejuízo) líquido dos exercícios  (17.627) (18.287) (17.627) (18.287)
Outros resultados abrangentes  - - - -
Total do result.abrang. exercícios  (17.627) (18.287) (17.627) (18.287)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

   Atribuível aos acionistas da Controladora
   Capital Res.de Prej.
  Notas social capital acum. Total
Em 1º de janeiro de 2020   416.736 3.812 (205.484) 215.064
Reserva constituída  24.b - 1.561 - 1.561
Resultado do exercício   - - (18.287) (18.287)
Em 31 de dezembro de 2020   416.736 5.373 (223.771) 198.337
Aumento do capital social  24.a 30.188 - - 30.188
Capital a integralizar  24.a (27.500) - - (27.500)
Reserva constituída  24.b - 3.016 - 3.016
Resultado do exercício   - - (17.627) (17.627)
Em 31 de dezembro de 2021   419.423 8.389 (241.400) 186.413

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

  No-    Controladora    Consolidado
  tas 2021 2020 2021 2020
Fluxos de caixa das ativ. operac.
Resultado do exercício   (17.627) (18.287) (17.627) (18.287)
Ajustes de
Resultado de controladas reconhecido
 por equivalência patrimonial  15 5.280 (7.652) - -
Perda p/redução ao valor recu-
 perável do contas a receber  10 25 122 19 129
Provisão de perda dos estoques  11 (1.363) 749 (428) 809
Depreciação e amortização  26 18.532 21.149 18.539 20.841
Resultado na baixa do ativo
 imobilizado e intangível  16 e 17 1.513 701 1.513 1.169
Provisão para contingências  22 (13) 24 (13) 24
Juros de empréstimos
 concedidos a controladas  14.f (737) (285) - -
Juros passivos s/empréstimos,
 financ. e arrendamentos  19 e 21 8.928 4.650 8.928 4.650
Juros passivos s/fornecedores   1.998 - 2.874
IR e contribuição social  22 6.127 (2.917) 4.198 (7.312)
   22.663 (1.746) 18.004 2.023
Var. contas do ativo e passivo
Contas a receber   24.232 (29.407) (24.151) (29.538)
Estoques   13.443 (4.164) 13.744 (20.928)
Adiantamentos a fornecedores   2.099 (9.267) 7.314 (9.691)
IR e contrib. social a recuperar   (46) (73) 102 (208)
Impostos a recuperar   (1.842) (19.586) (35.400) (21.176)
Demais ativos   (7.275) (513) 1.997 (513)
Fornecedores   (49.732) 44.361 3.927 59.502
Salários, enc. e férias a pagar   8 2.893 2.044 2.892
Impostos e contrib. a recolher   2.073 (643) 2.424 (505)
Adiantamento de clientes   (3.919) 4.793 (3.919) 4.793
Demais passivos   (124) (688) 231 (1.917)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais   1.580 (14.040) (13.684) (15.266)
Fluxos de caixa das atividades
 de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado  16 (7.588) (2.563) (7.642) (2.563)
Aquisição de ativo intangível  17 (285) (601) (285) (601)
Emprést. conced. a controladas  14.f (14.041) (16.050) - -
Empréstimos liquidados pela
 controlada - principal e juros  14.f - 12.139 - -
Caixa líquido usado nas
 atividades de investimentos   (21.914) (7.075) (7.927) (3.164)
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamentos
Captação de emprést. e financ.  19 44.360 54.107 44.360 54.107
Pagamento de arrendamentos
 (principal e juros)  21.b (3.323) (2.091) (3.323) (2.091)
Pagamento de empréstimos e
 financiamentos (principal)  19 (18.495) (28.548) (18.495) (28.548)
Juros pagos de empréstimos
 e financiamentos  19 (8.144) (3.916) (8.144) (3.916)
Juros pagos à fornecedores   (2.022) - (2.898) -
Aumento de capital pelos sócios  24.a 2.688 - 2.688 -
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamento   15.064 19.553 14.188 19.553
Aumento/(redução) de caixa e
 equivalentes de caixa   (5.270) (1.563) (7.423) 1.123
Caixa e equivalentes de caixa
 no início dos exercícios   9.598 11.161 12.299 11.176
Caixa e equivalentes de caixa
 no final dos exercícios   4.328 9.598 4.876 12.299

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Cellera Farmacêutica S.A. (“Companhia” ou “Cel-
lera”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Alameda 
Capovilla, nº 129, Bairro Recreio Campestre, na Cidade de Indaiatuba, Estado 
de São Paulo, Brasil, e com filiais na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, e na Cidade de Varginha, Estado de Minas Gerais. As demonstrações 
financeiras da Cellera abrangem a Companhia e sua subsidiária (conjunta-
mente referidas como “Grupo”). O Grupo está envolvido na fabricação e co-
mercialização de produtos farmacêuticos e afins; fabricação e comercialização 
de produtos químicos; fabricação e comercialização de produtos de higiene, 
perfumes, cosméticos e toucador; fabricação e comercialização de produtos 
alimentícios; fabricação e comercialização de produtos para saúde e a impor-
tação dos produtos ora mencionados. O Grupo reconheceu um prejuízo de 
R$ 17.627 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (prejuízo de 
R$ 18.287 em 2020) e, nessa data, possuía um prejuízo acumulado de R$ 
241.400 (R$ 223.772 em 2020) e um fluxo de caixa operacional consolidado 
negativo de R$ 13.684 no consolidado (R$ 15.266 em 2020). Em 31 de de-
zembro de 2021, o ativo circulante excedia o passivo circulante. Em 2021, o 
Grupo apresentou um incremento na sua receita líquida de vendas consolida-
da. A Administração acredita que o pagamento das suas obrigações ocorrerá 
conforme planejado e está confiante no retorno dos investimentos realizados 
nos últimos anos e que os montantes a serem recebidos serão suficientes 
para atender as obrigações de pagamento nessa data. Para proteção da li-
quidez, o Grupo revisou a política de prazos de pagamento à fornecedores 
e renegociou parcelas de empréstimos e financiamentos e captou novos em-
préstimos e financiamentos ao longo do exercício no montante total de R$ 
44.360 (nota 19), e ainda possui linhas de crédito pré-aprovadas em caso 
de necessidades de novas captações. Adicionalmente, em janeiro de 2022, o 
Grupo recebeu a integralização de capital no valor de R$ 30.188. A Adminis-
tração tem uma expectativa razoável de que o Grupo terá recursos suficientes 
para continuar operando no futuro previsível e, portanto, com base no seu 
julgamento, concluiu que não existe incerteza de continuidade operacional. 2. 
Relação das entidades controladas: Segue abaixo a lista das controladas.
     Participação acionária %
  País 2021 2020
Cellera Consumo  Brasil 100 100
A Companhia controla a subsidiária Cellera Consumo Ltda. (“Cellera Consu-
mo”), adquirida em 18 de julho de 2017, localizada na Cidade de Itapevi, Esta-
do de São Paulo, dedicando-se às atividades de comercialização e distribui-
ção de determinados produtos farmacêuticos, de higiene, cosméticos e outros. 
Em 2021, o contrato de distribuição existente em 2020 na controladora foi 
transferido para controlada Cellera Consumo, fazendo com que parte da recei-
ta da controladora seja transferida para sua controlada. 3. Base de prepara-
ção: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão 
destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 08 de 
abril de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. 
Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As re-
visões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacio-
nadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota explicativa nº 10 - Mensuração de perda de crédito espe-
rada para contas a receber: principais premissas na determinação da provisão 
de perda do valor recuperável; • Nota explicativa nº 11 - Reconhecimento e 
mensuração da provisão de perda dos estoques: principais premissas na de-
terminação da provisão; • Nota explicativa nº 17 - Teste de redução ao valor 
recuperável do ágio: principais premissas em relação aos valores recuperá-
veis; • Notas explicativa nº 22 - reconhecimento e mensuração de provisão 
para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos; e • Nota explicativa nº 23 - Reconhecimento de 
ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. b. 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à 
mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a 
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo, incluindo os valores justos de Nível 3, com reporte direto ao diretor finan-
ceiro. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis signi-
ficativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor 
justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para 
suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos das nor-
mas CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações 
devem ser classificadas. Questões significativas de avaliação são reportadas 
para o Comitê de Auditoria, Finanças e Compliance do Grupo. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em dife-
rentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, para o ativo ou passivo, diretamente (pre-
ços) ou indiretamente (derivado de preço). • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não baseados em dados observáveis de mercado (não observá-
veis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram 
as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na men-
suração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • 
Nota Explicativa nº 29 - Instrumentos financeiros. 6. Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos itens mensurados a valor justo. 7. Principais políticas con-
tábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações finan-
ceiras. a. Base de consolidação: Combinações de negócios: Combinações 
de negócios são registradas utilizando o método de aquisição quando o con-
trole é transferido para o Grupo. A contraprestação transferida é geralmente 
mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiri-
dos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avalia-
ção de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra van-
tajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação 
são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relaciona-
dos à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação 
transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações preexis-
tentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercí-
cio. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu va-
lor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada 
como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada, e a liquidação é 
registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contin-
gentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as altera-
ções subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. 
Controlada: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre 
a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo ob-
tiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstra-
ções financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimo-
nial. Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma con-
trolada, o Grupo deixa de reconhecer os ativos e passivos e qualquer partici-
pação de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio 
líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela 
perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer 
participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu 
valor justo na data em que há a perda de controle. Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou des-
pesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas 
da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na exten-
são em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As 
práticas contábeis adotadas pelas controladas são as mesmas adotadas pelo 
Grupo, salvo disposição em contrário quanto à sua aplicabilidade. b. Transa-
ções em moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não mo-
netários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são re-
convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor 
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no 

custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na 
data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da con-
versão são geralmente reconhecidas no resultado. c. Instrumentos financei-
ros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clien-
tes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contra-
tuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a rece-
ber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um 
item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos 
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o 
Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primei-
ro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negó-
cios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É man-
tido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivati-
vos (veja a nota explicativa 29(a)). No reconhecimento inicial, o Grupo pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou VJR se isso elimi-
nar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra for-
ma surgiria. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente, 
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensura-
dos ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensu-
rados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de ju-
ros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ga-
nho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) 
Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo fi-
nanceiro quando: • Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram; ou • Transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: • Substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos; ou • O Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses ca-
sos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O 
Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contá-
bil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo mantém instrumentos finan-
ceiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de 
moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de 
seus contratos principais e registrados separadamente caso o contrato princi-
pal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os derivati-
vos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento ini-
cial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor 
justo são normalmente registradas no resultado. O Grupo designa certos deri-
vativos como instrumentos de hedge para proteção da variabilidade dos fluxos 
de caixa associada a transações previstas altamente prováveis, resultantes de 
mudanças nas taxas de câmbio. (v) Compensação: Os ativos ou passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. d. Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atri-
buíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redu-
tores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos des-
sas transações estão contabilizados conforme o CPC 32. e. Redução ao va-
lor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Ins-
trumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos 
abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: 
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; • Outros títu-
los de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o 
risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) 
não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As 
provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito espera-
das, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica 
do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de 
atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É 
pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédi-
to ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 60 dias. O Grupo 
considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua 
classificação de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita 
de “grau de investimento”. • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira 
são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento finan-
ceiro. • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito 
que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após 
a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 
instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na 
estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo duran-
te o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de 
crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas pondera-
das pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensu-
radas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, 
a diferença entre os fluxos de caixa devidos do Grupo de acordo com o con-
trato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ati-
vos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, o 
Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado 
estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas 
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de 
que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do devedor; • Que-
bra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 
dias; • Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não 
seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará 
em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O de-
saparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades finan-
ceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balan-
ço patrimonial. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a 
recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data 
de reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
(exceto estoques e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda 
ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do 
ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. 
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à 
amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade 
de redução ao valor recuperável (impairment). Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 

não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor 
entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em 
uso. Perdas por redução ao valor recuperável são recohecidas no resultado. 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente - 
Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Uma perda por redução ao valor recu-
perável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as 
perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão 
em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. f. Estoques: Os estoques são mensurados pelo me-
nor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo dos estoques é 
baseado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de 
estoques, custos de produção, bem como outros custos incorridos em trazê-
-los à sua localização e condição existentes. O valor realizável líquido é o 
preço estimado pelo qual os estoques podem ser realizados no curso normal 
dos negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão e despesas de 
vendas. As provisões para estoques vencidos ou obsoletos em baixa movi-
mentação considerados são reconhecidas quando necessário pela Adminis-
tração. g. Ativos intangíveis: (i) Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzi-
do das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) Marcas re-
gistradas e licenças: As marcas registradas e as licenças adquiridas separa-
damente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas re-
gistradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reco-
nhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente as licenças, 
avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de custo 
menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método li-
near para alocar o custo das licenças durante sua vida útil estimada de dez 
anos. As marcas estão avaliadas com vida útil indefinida, e portanto, não são 
amortizadas. (iii) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante 
a vida útil estimada dos softwares de três a cinco anos. h. Imobilizado: O 
imobilizado inclui principalmente máquinas e equipamentos, e é mensurado 
pelo seu custo histórico de aquisição, menos depreciação acumulada. Terre-
nos e edificações compreendem, principalmente, a planta fabril localizada em 
Indaiatuba. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico menos a de-
preciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuí-
veis à aquisição. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somen-
te quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a 
esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil 
de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manuten-
ções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incor-
ridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é cal-
culada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:  Anos
Edificações  49
Máquinas e equipamentos  10-15
Móveis e utensílios  10-12
Instalações  10-14
Equipamentos de informática  3-5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediata-
mente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. i. Provisões: Provisões são re-
conhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente em consequência 
de um evento passado e é provável que benefícios econômicos sejam exigi-
dos para liquidar a obrigação em montante que possa ser estimado de forma 
confiável. (i) Provisão para demandas judiciais: O Grupo é parte de alguns 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
demandas referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoá-
vel possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponí-
veis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas considerando alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como 
perdas remotas não são provisionados nem divulgados. Ativos contingentes 
são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prová-
veis são apenas divulgados em nota explicativa. j. Imposto de renda e con-
tribuição social corrente e diferido: (i) Corrente: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda, e na alíquota de 9% sobre o lu-
cro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro tributável do exercício. A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que es-
tejam relacionados aos itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, com 
base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data de elaboração das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos im-
postos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impos-
tos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apu-
ração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decreta-
das na data do balanço. (ii) Diferido: O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e pas-
sivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício 
são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferidos. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributá-
rias que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera, ao final do exercício 
de elaboração das demonstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido é mensurado com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou subs-
tantivamente decretadas até a data de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes e sejam referen-
tes a impostos cobrados pela mesma autoridade tributária e sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação, ou sobre entidades tributáveis distintas, mas que 
exista a intenção de liquidar os impostos correntes passivos e ativos em uma 
base líquida ou os ativos e passivos fiscais serão realizados simultaneamente. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido em 
relação aos créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados 
na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão dispo-
níveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribui-
ção social diferidos são revisados a cada data de elaboração das demonstra-
ções financeiras e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. k. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante que se espera que será pago se o Grupo tem uma obrigação legal 
ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passa-
do prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. l. Reconhecimento da receita: A receita do Grupo deriva principal-
mente das vendas de medicamentos, alimentos e cosméticos. As receitas 
decorrentes de venda de produtos são reconhecidas quando o Grupo cumpre 
a obrigação de desempenho firmada com o cliente e transfere o controle do 
bem ao cliente, que se dá substancialmente no ato da entrega do produto 
dentro dos padrões de qualidade que possibilite a livre distribuição e comer-

cialização, confirmada com o aceite do cliente. A receita é reconhecida líquida 
de descontos e impostos sobre as vendas, tais como: Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços (ICMS), Programas de Integração Social (PIS) 
e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS). m. Re-
ceitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo 
compreendem substancialmente: • Variação cambial; • Receitas de juros sobre 
aplicações financeiras; • Despesas de multa e juros. A receita e a despesa de 
juros são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. n. 
Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o 
contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período em troca de contraprestação. Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o 
Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda-
mento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamen-
tos de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não 
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e 
não arrendamento como um único componente. O Grupo reconhece um ativo 
de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrenda-
mento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que com-
preende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de iní-
cio, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições 
do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O 
ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao 
fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir 
que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito 
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determi-
nada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperá-
vel, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo in-
cremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa incremental 
sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de finan-
ciamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo 
do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensura-
ção do passivo de arrendamento compreendem os pagamentos fixos, incluin-
do pagamentos fixos na essência. O passivo de arrendamento é mensurado 
pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultan-
te de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se 
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o 
Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetua-
do um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é 
registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos de direito de uso que não atendem 
à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos 
de arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no balanço patrimonial. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhe-
cer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipa-
mentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associa-
dos a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. o. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensu-
ração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso 
ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o 
seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série de políticas con-
tábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto 
para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, o 
Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado em 
um mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como 
“ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e 
volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contí-
nua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes 
e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhi-
da incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensura-
do ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo 
mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em 
preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento finan-
ceiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação, ou seja, 
o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o 
valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor 
justo não é evidenciado nem por um preço cotado em um mercado ativo para 
um ativo ou passivo idêntico nem baseado em uma técnica de avaliação para 
a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em 
relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicial-
mente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no 
reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença 
é reconhecida no resultado em uma base adequada ao longo da vida do ins-
trumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por 
dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer 
primeiro. 8. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série 
de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 
2021. O Grupo não adotou essas normas na preparação destas demonstra-
ções financeiras e não se espera que as seguintes normas novas e alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do Grupo: • Contratos Onerosos - custos para cumprir um con-
trato (alterações ao CPC 25); • Imposto diferido relacionado a ativos e passi-
vos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32); • Conces-
sões de aluguel relacionadas à COVID-19 após 30 de junho de 2021 (altera-
ção ao CPC06); • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações 
ao CPC 27); • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15); • 
Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 
26); • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26); e • Definição 
de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
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